MUNICÍPIO DE CASCAVEL

CONCORRENCIA N.º 04/2015
COMUNICADO I

Objeto: Construção da Unidade Básica de Saúde do bairro Faculdade
O MUNICÍPIO DE CASCAVEL, Estado do Paraná, por intermédio da Comissão Permanente de Licitação, transcreve um questionamento e embasado em posicionamento técnico, responde a duvida do licitante:
Pergunta 1 - Em relação ao item 6.1.2, subitens III - Instalação de sistema de proteção contra incêndios IV - Instalação de sistema de Gases Medicinais questiona-se a o porquê da exigência, uma vez que os serviços normalmente são terceirizados.

Resposta - Referentes itens solicitados, estes são imprescindíveis, devido ao porte da obra licitada, possibilitando que a obra possa ser executada por empresa que já tenha edificado construção semelhante minimizando o risco de problemas recorrentes na execução da obra ou patologias futuras. 
Instalação de sistemas de proteção contra incêndios - Por se tratar de um item de segurança necessário em todas as construções de Utilidade Pública e Comerciais, sendo um item essencial para que a empresa vencedora saiba de sua responsabilidade na execução da obra, não se está quantificando que tenha hidrante ou tantos extintores, basta ter construído uma obra que necessitou instalações de sistemas de proteção contra incêndios. 
Instalação de Sistema de Gases Medicinais - Por se tratar da construção de uma Unidade de Saúde, este item é fundamental no funcionamento da Unidade, tendo que a empresa já ter executado uma instalação de sistema de Gases Medicinais, pois uma falha no sistema pode custar uma vida, sendo este item cobrado apenas para que a empresa tenha no seu Atestado de capacidade Técnica, comprovando que a empresa executou tal serviço em sua obra, não sendo necessário no Acervo técnico. 

Pergunta 2 - Os preços  utilizados   para  composição   do   orçamento   foram  utilizados da  tabela  Sinapi  e  Seil  de janeiro de 2014,  uma  defasagem  de 1 ano e 7 meses com 
relação aos preços atuais.

Resposta – Os projetos complementares, bem como o orçamento da obra foram finalizados e entregues ao município ao final de 2014 pela empresa terceirizada, a qual venceu o processo licitatório. Neste sentido o orçamento para liberação e encaminhamento licitatório da obra foi aberto tendo como base este parâmetro. Reiteramos que o município não tem possibilidade legal nesta fase do processo de não observar o valor do orçamento, nem tão pouco tem possibilidade de efetuar processo licitatório com reserva de valor superior ao credito orçado liberado inicialmente pela câmara de vereadores.

Pergunta 3 - Não foi previsto na planilha orçamentária as despesas referentes a administração local da obra, tais como: engenheiro de obra, mestre-de-obras, vigia e outros. Conforme é a orientação dos tribunais de conta (Acórdãos 1427/2007, 440/2008, 1685/2008) que se deve separar os custos diretos, dos custos indiretos e que todos os custo diretos devem ser contemplados na planilha orçamentária.

Resposta - Os projetos complementares, bem como o orçamento da obra foram executados e entregues ao município por empresa terceirizada, a qual venceu o processo licitatório. Ficando a encargo do profissional contratado a execução do orçamento de forma exeqüível, sendo cobrado das empresas que obras com valores superiores a R$ 2.000.000,00 já contemplem as despesas tais como: engenheiro de obra, mestre de obra, vigia e outros em separado do BDI. 

Pergunta 4 - Pode ser apresentado atestado de capacidade técnica de empresa especializada em Gases Medicinais que venha a contratar com a empresa vencedora? Já é necessário ter a assinatura de um engenheiro mecânico para desenvolver este serviço, e não sendo necessário que o mesmo faça parte da empresa vencedora, mas que a empresa contrate alguém capacitado e já tenha gerenciado tais serviços e se responsabilize por tal, com grande grau de especificidade em uma obra de saúde. Conforme comunicado 1 da UBS Sanga Funda CP 14/2014?
Resposta - Por se tratar da construção de uma Unidade de Saúde, este item é fundamental no funcionamento da Unidade, tendo que a empresa já ter executado uma instalação de sistema de Gases Medicinais, pois uma falha no sistema pode custar uma vida, sendo este item cobrado apenas para que a empresa tenha no seu Atestado de capacidade Técnica, comprovando que a empresa executou tal serviço em sua obra, não sendo necessário no Acervo técnico.

Cascavel/PR, 20 de julho de 2015.
Henrique Wichoski Koupaka
Presidente da Comissão Permanente de Licitação
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